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Apesar	 desta	 constatação,	 fiquei	 agradado	 com	o	 convite	 e	 decidi	
abordar algo que tivesse ligado com o meu perfil como jurista – Direito 
Civil.	Após	alguma	hesitação,	decidi	partilhar	algumas	ideias,	que	têm-
-se	 apropriado	 do	meu	 fôlego	 intelectual,	 ligadas	 à	 nova	 dogmática	

















1. Delimitação do tema
A nossa exposição tem a ver com um dos princípios jurídicos funda-
mentais dos contratos onerosos – o equilíbrio contratual.	Neste	artigo,	
o nosso objetivo consistirá em empreender uma teorização com vista 
ao enquadramento do mesmo nas várias fases da vida e pós-vida do 





parâmetro de fundamentação na interpretação e na aplicação do Direito 
dos	contratos.	
2. Brevíssimas considerações sobre o princípio pacta sunt servanda
Atualmente,	no	culminar	de	uma	evolução	doutrinal	já	consolidada,	
têm	 sido	 revelados	 novos	princípios	 constitutivos	 dos	 contratos,	 sem	
inutilizar	os	clássicos,	cuja	função	é	apelar	a	uma	aplicação	moderada	
ou	ponderada	dos	mesmos.	Dito	de	outro	modo,	o	sublimado	«endeusa-
mento» da autonomia da vontade1	já	é	parte	do	passado,	pois	é o tempo 
da justiça contratual.
Nesta	senda,	como	demonstraremos	infra,	alguns	autores	têm	defen-
dido que o equilíbrio contratual é um dos princípios fundamentais dos 
contratos	onerosos,	sinalagmáticos	e	de	execução	continuada,	vigorando	
nos	mesmos	 regras	de	 respeito	e	 igualdade,	que	determinam	um	certo	
equilíbrio	das	prestações	recíprocas,	mais	concretamente	que	cada	uma	
das partes deve obter pela sua própria prestação uma contraprestação 
adequada,	ou	seja,	de	valor	equilibrado.
1	 Embora	noutro	quadrante,	 cf.	 a	 interessante	 afirmação	de	Pais	 de	Vasconcelos,	
Mandato bancário,	nos	Estudos em Homenagem ao Senhor Professor Doutor Inocêncio 
Galvão Telles, vol.	 II	 –	Direito bancário,	Almedina,	Coimbra,	 2003,	 págs.	 138-142,	
quando fala de um tropismo contratual juscultural que leva a reconduzir as figuras 
negociais	ao	contrato.
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Como	 é	 assente	 na	 doutrina,	 lei	 e	 jurisprudência,	 nos	 contratos	




existe – o contrato – é para ser cumprido nos termos em que foi acor-
dado,	só	podendo	ser	modificado	de	comum	acordo	(artigo	406.º,	n.º	1,	
do	Código	Civil).	
Entre	 nós,	 a	 doutrina	 jurídica	 civilística	 é	 bastante	 escassa,	 pelos	
motivos	 já	 bem	conhecidos,	 pelo	 que	 tomaremos	 como	 referência	 o	
ordenamento	português,	por	 ser	a	 fonte	histórica	e	atual	que	 inspira	o	
nosso	direito	privado.	
O princípio pacta sunt servanda tem merecido destaque em obras 
gerais	de	Direito	civil,	igualmente	em	obras	mais	específicas	de	Direito	
das	Obrigações	 ou	 ainda	mais	 específicas	 de	Direito	 dos	Contratos.	
Podemos	citar	alguns	exemplos	da	literatura	portuguesa,	de	autores	que	






o seguinte: «o mesmo se desenvolve em três princípios, que denomina da 
pontualidade, da irretratabilidade ou da irrevogabilidade dos vínculos 
contratuais e da intangibilidade do seu conteúdo, acrescendo que os 
últimos se fundem no que também é designado de princípio da estabi-





2	 João	de	Matos	Antunes	Varela,	Das obrigações em Geral,	vol.	II,	7.ª	ed.,	Coimbra,	
Almedina	Editora,	1997,	pág.	14.
3	 Mário	Júlio	Almeida	Costa,	Direito das obrigações,	12.ª	ed.,	Coimbra,	Almedina	
Editora,	2009,	págs.	312	e	segs.
4	 António	Menezes	Cordeiro,	Tratado sobre direito Civil Português,	vol.	II,	Direito	
das	Obrigações,	Tomo	IV,	Coimbra,	Almedina	Editora,	2010,	págs.	32	e	33.
5	 Luís	Menezes	Leitão,	Direito das Obrigações,	vol.	II,	8.ª	ed.,	Coimbra,	Almedina	
Editora,	2011,	pág.	146.
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a prestação efetivamente realizada e aquela a que o devedor se encontra 
vinculado	[…]»;	ROMANO	MARTINEZ6,	no	mesmo	sentido,	afirma:	
quanto ao princípio da pontualidade significa que o cumprimento da 
obrigação	deve	ser	nos	termos	acordados,	no	sentido	de	se	ajustar,	em	
todos	aspetos,	ao	que	era	devido.
A positivação desta força obrigatória dos contratos foi principiada no 
Código Civil francês7.	Pelos	dados	de	que	dispomos	presentemente,	 é	
um princípio acolhido em quase todos os ordenamentos jurídicos8,	mas	
é legítimo formular a seguinte questão: é tal princípio absoluto? 
A resposta negativa surge como hipótese defensável a propósito de 
questões como as seguintes:
(i)	 Tendo o cliente celebrado com o Banco um contrato de finan-
ciamento para a construção de um hotel, antes da atual crise 
financeira	que	sufoca	o	nosso	país,	que	provocou	uma	acentuada	
e	 permanente	 descida	 da	 taxa	 de	 ocupação	 na	 rede	 hoteleira,	
pelo facto de muitas empresas do ramo petrolífero que eram os 
principais	clientes	terem	abandonado	Angola,	poderá	o	mesmo	
exigir a alteração ou a resolução do contrato?
(ii)	 Tendo o cliente celebrado com o Banco um contrato de finan-
ciamento sem que lhe tenham explicado convenientemente o 
seu	 conteúdo,	 e	mais	 tarde	 se	 aperceba	 de	 que	 o	mesmo	 era	
6	 Pedro	Romano	Martinez,	Direito das Obrigações,	Apontamentos,	Lisboa,	Associa-
ção	Académica	da	Faculdade	de	Direito	de	Lisboa,	2003,	pág.	175.	No	mesmo	sentido,	




260;	Carlos	Alberto	da	Mota	Pinto,	Teoria Geral do Direito Civil,	4.ª	ed.,	por	António	
Pinto	Monteiro	e	Paulo	da	Mota	Pinto,	Coimbra,	Coimbra	Editora,	pág.	607,	«refere-
-se ao Princípio da estabilidade dos contratos» e ainda Nuno Manuel	Pinto	de	Oliveira,	







toriedade	dos	contratos)	dos	princípios Unidroit, relativos aos contratos internacionais,	
estabelece que: «Todo o contrato já celebrado, só é modificável ou extinguido por mero 
acordo das partes, sem necessidade de requisito adicional.»
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excessivamente	oneroso	para	 si,	 ficará	 o	mesmo	obrigado	nos	
termos acordados? 
(iii)	Tendo o agente angariado clientes para o principal após o fim do 
vínculo	negocial,	poderá	aquele	exigir	as	comissões	resultantes	
dos contratos que serão celebrados com os mesmos? 
(iv)	Perante	um	incumprimento	parcial	por	parte	do	empreiteiro,	pode 
o dono da obra optar pela exceção de não cumprimento total ou 
deverá cumprir proporcionalmente à gravidade da inexecução?
(v)	 Tendo o legislador fixado limites ao preço das rendas a praticar 
pelos	senhorios	nos	contratos	de	arrendamento,	pode	o	inquilino	
exigir	que	o	mesmo	realize	benfeitorias	necessárias	no	 locado,	
desproporcionais às rendas pagas? 
Responder	a	questões	como	as	formuladas,	que	em	comum	revelam	
uma necessidade de correlação entre a obrigatoriedade dos contratos e a 
justiça	comutativa,	tem	sido	objeto	de	vários	litígios	em	Portugal	e	não	só.
Apesar desta constatação – interesse prático da questão – ao contrário 





3.  Panorama doutrinário sobre o equilíbrio contratual em Angola 
e Portugal







de	 tratamento	 dogmático	 sobre	 o	 assunto,	 alertou	 para	 a	 necessidade	
9	 Rui	Pinto	Duarte,	O Equilíbrio Contratual Como Princípio,	AAVV,	 in Estudos 
Em Memória do Conselheiro Artur Maurício,	Coimbra	Editora,	2014,	págs.	1332	e	segs.	
10	 Rui	Pinto	Duarte,	ob. cit.,	págs.	1332	e	segs.
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do estabelecimento de uma correlação entre os princípios do equilíbrio 
contratual e pacta sunt servanda,	culminando	com	a	demonstração	das	
bases	legais	do	princípio	do	equilíbrio	contratual	no	Direito	Português.	
Igualmente,	 encontramos	breves	 referências,	 não	despiciendas,	 em	
alguns	 autores:	ANTÓNIO	CORTÊS11,	 exercitando	 aproximação	do	
significado	dos	princípios	do	Direito,	refere	a	possibilidade	de	uma	for-
mulação do princípio do equilíbrio contratual nos seguintes termos: «sem 
prejuízo da autonomia das partes, as prestações dos contratos onerosos 
devem possuir um valor economicamente justo ou equilibrado»;	NUNO	
MANUEL PINTO OLIVEIRA12 afirma:	 «o	 controlo	 do	 conteúdo	do	
contrato desequilibrado ou injusto corresponde imediatamente à desa-
plicação de uma norma jurídica individual e mediante a desaplicação de 
uma	norma	geral	–	do	art.	406.º	Código	Civil»;	ANTÓNIO	MANUEL	
HESPANHA13 sufraga o seguinte: «[…] no domínio dos contratos, de 
há muito que foi afastada a intangibilidade do princípio pacta sunt ser-
vanda. Hoje, a proteção das posições subjetivas que decorrer do teor 
das declarações contratuais está sujeita a vários princípios concorren-
tes do “da santidade dos contratos”, como o princípio da boa-fé, do 
equilíbrio contratual das prestações, da justiça e da moralidade do que 






CAPELO DE SOUSA15 elencando os princípios estruturantes do direito 
civil,	refere-se	ao	princípio	do	equilíbrio	das	prestações	esclarecendo	que	
11	 António	Cortês,	Jurisprudência dos Princípios, ensaios sobre os fundamentos da 
decisão jurisdicional,	Universidade	Católica	Editora,	2010,	pág.	30.
12	 Nuno	Manuel	Pinto	Oliveira,	Princípios de Direito dos Contratos,	Coimbra,	
Coimbra	Editora,	2011,	pág.	193.
13	 António	Manuel	Hespanha, A revolução Neoliberal e a subversão do «Modelo 
Jurídico»: Crise, Direito e Argumentação Jurídica,	 in Jorge Bacelar Gouveia e Nuno 
Piçarra	(Coordenadores),	A crise no Direito,	Almedina/FDUNL,	Coleção	SPEED,	n.º	6,	
2013,	pág.	73.
14	 José	Carlos	Brandão	Proença,	Direito das Obrigações. Relatório Sobre o Pro-
grama, o Conteúdo e os Métodos de Ensino da disciplina,	Porto,	Universidade	Católica	
do	Porto	Editora,	2007,	págs.	105	e	segs.
15	 Rabindranath	Capelo	de	Sousa,	Teoria Geral do Direito Civil,	vol.	I,	2003,	Coim-
bra,	Coimbra	Editora,	pág.	84.
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do	contrato»;	FERNANDO	ARAÚJO18 refere-se à lesão no contrato e 
ao	desequilíbrio	das	prestações	[…],	entre	outros19.
Acrescenta-se	 que,	 convém	 realçar	 que	 em	 sede	do	 equilíbrio	 fun-
cional – sinalagma funcional – tem existido uma grande divergência 
16	 Rabindranath	Capelo	de	Sousa,	ob. cit.,	pág.	84.
17	 António	Raposo	Subtil,	ob. cit.,	pág.	34.
18	 Fernando	Araújo,	Teoria Económica do Contrato,	Coimbra,	Almedina,	 2007,	
pág.	449.	
19	 Por	 outro	 lado,	 existem	multiplicidades	de	 «institutos»	 singulares	 que,	 neste	
momento,	 julgamos	 constituírem	 expressões	 ou	 reflexos	 do	 princípio	 do	 equilíbrio	
contratual,	que	 tem	merecido	 tratamento	doutrinário	 relevante,	como	são	os	seguintes	
casos:	(i)	o	Direito de retenção	–	autores:	Vaz	Serra,	Direito de retenção, in BMJ 65 
(1957),	págs.	103	a	259;	João	de	Matos	Antunes	Varela,	ob. cit.,	pág.	577;	Mário	Júlio	
de	Almeida	Costa,	ob. cit.,	págs.	973	e	segs.;	A.	Santos	Justo,	Direito Reais,	Coimbra,	
Coimbra	Editora,	2007,	págs.	483	e	segs.;	Luís	Carvalho	Fernandes,	Lições de Direito 
Reais,	 4.ª	 ed.,	Lisboa,	Quid juris	Editora,	 2005,	 págs.	 155	 e	 segs.;	Rui	Pinto	Duarte,	
Curso de Direito Reais,	 2.ª	 ed.	 revista	 e	 atualizada,	Lisboa,	Princípia	Editora,	 2007,	
págs.	250	e	segs.;	Luís	Menezes	Leitão,	Direitos Reais,	Lisboa,	Almedina,	2009,	págs.	
497	e	segs.;	Sérgio	Coimbra	Castanheira,	Direito de Retenção do promitente-adquirente, 
o beneficiário da promessa de transmissão de um direito real de habitação periódica, 
garantias das obrigações,	Coimbra,	Almedina	Editora,	2007;	Maria	de	Lourdes	Pereira,	
O direito de retenção e o sentido da exceção de não cumprimento,	Revista	de	Direito	e	
de	Estudos	Sociais,	Ano	XLIX	(XXII	da	2.ª	série),	janeiro-dezembro	2008;	Ana	Taveira	
da	Fonseca,	Da recusa de cumprimento da obrigação para a tutela do direito de crédito, 
em especial na exceção de não cumprimento, no direito de retenção e na compensação,	
Coimbra,	Almedina	Editora,	2015;	Francisco	Rodrigues	da	Rocha, Da retenção sobre 
coisa de terceiro e sobre coisa própria,	Lisboa,	in	RFDUL	(2010),	1-2,	págs.	573	a	641;	
(ii)	Exceção de não cumprimento – autores: José João Abrantes – Não cumprimento do 
contrato no direito civil Português, Conceito e fundamentos,	Coimbra,	Almedina	Edi-
tora,	1986,	e	A excepção de não cumprimento do contrato,	2.ª	edição,	Lisboa,	Coimbra,	
Almedina	Editora,	2014,	entre	outros;	(iii) alteração das circunstâncias – autores: Luís 
A.	Carvalho	Fernandes,	A Teoria da Imprevisão no Direito Civil Português,	Reimpressão	
com	nota	de	atualização,	Lisboa,	Quid juris	sociedade	editora,	2001.
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doutrinária	e	jurisprudencial	quanto	à	relevância,	para	efeito	de	alteração	
ou resolução dos contratos de swaps,	da	atual	crise	financeira	mundial20.
4.  Breves reflexos legais e jurisprudenciais do princípio do equi-









a tradição consolidada de diversos Estados ou o rácio de precedentes 
judiciais;	por	outro	lado,	a	ideia	de	justiça21.	Ou,	como	anota	ANTUNES	
VARELA,	o	princípio	de	equilíbrio contratual não resulta apenas das 
disposições	 legais	 em	que	 aflora.	O	princípio	 é	 prévio	 às	 disposições	
e é por isso que vale para além dos casos em que a lei o prevê […]22.	
Ei-los:
20	 Neste	sentido,	podemos	citar	alguns	autores	como:	Paulo	Mota	Pinto,	Contrato 
de Swap de taxa de juros	[…],	in	RLJ	(Revista	de	Legislação	e	de	Jurisprudência),	Ano	
148,	 setembro-outubro	de	2014,	págs.	413	e	 segs.;	Calvão	da	Silva,	Swap da taxa de 
juros: inaplicabilidade do regime da alteração das circunstâncias,	 in	RLJ,	Ano	143,	
maio-junho	de	2014;	Maria	Clara	Calheiro,	O contrato de swap no contexto da actual 
financeira global,	in	Caderno	de	Direito	Privado,	n.º	42,	abril/junho	de	2013,	in	O con-
trato de swap,	Coimbra,	Coimbra	Editora,	2000,	págs.	78	e	segs.;	António	Carneiro	da	
Frada,	Crise financeira Mundial e Alteração das circunstâncias: contratos de depósito 
versus contratos de gestão de carteiras,	in	Revista	da	Ordem	dos	Advogados,	Ano	69,	
págs.	 633	 e	 segs.	Em	boa	verdade,	 é	 no	 âmbito	 da	 alteração	das	 circunstâncias	 que	
fundamentaram a vontade de contratar que mais tem existido produção doutrinária no 
direito	 português.	Por	 último,	 em	vários	manuais	 de	 direito	 das	 obrigações	 e	 não	 só	
existem	 referências	doutrinárias	 sobre	 a	 regra	de	 interpretação	dos	 contratos;	 redução	
da	prestação	por	impossibilidade	relativa;	cláusulas	contratuais	gerais	–	numa	perspetiva	
da	proteção	da	parte	mais	frágil	«equilíbrio	originário	ou	inicial»;	resolução	do	contrato;	
redução	da	 cláusula	 penal,	 entre	 outros,	 que	 em	 sede	da	nossa	 dissertação	merecerão	
atenção	especial,	por	entendermos	serem	reflexos	de	equilíbrio	contratual.
21	 António	Cortês,	ob. cit.,	págs.	248	e	segs.
22	 Antunes	Varela,	Anotação ao Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 28 de 
Julho de 1981, in RLJ	(Revista	de	Legislação	e	de	Jurisprudência),	n.º	116,	pág.	1990.	
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O	art.	 237.º	 segundo	o	 qual,	 quanto	 à	 interpretação	dos	 negócios	
jurídicos,	«em caso de dúvidas sobre o sentido da declaração, preva-









do equilíbrio das prestações importa ainda uma distribuição justa dos 




dores	 finais,	 são	proibidas,	 consoante	o	 quadro	negocial	 preconizado,	
as cláusulas gerais que estipulem a fixação do preço de bens na data da 
entrega,	sem	que	se	dê	à	contraparte	o	direito	a	resolver	o	contrato,	se	o	
preço final for excessivamente elevado em relação ao valor subjacente 
às	negociações,	as	que	permitam	elevações	de	preços,	em	contratos	de	
prestações	sucessivas,	dentro	de	prazos	manifestamente	curtos	ou,	para	
além desses limites exagerados […] e as que estabeleçam garantias 
demasiadas elevadas ou excessivamente onerosas em face do valor a 
assegurar23.
Em	face	do	sobredito,	 julgamos	ser	 legítimo	concluir	que	o	equilí-
brio contratual é um princípio estruturante dos contratos onerosos e de 
execução	 continuada,	 cuja	 fundamentação	 assenta	 na	 ideia de justiça 














continuada,	 que	o	 devedor	 pleiteie	 a	 resolução	do	 contrato	 se	 a	 pres-
tação	por	 ele	 devida	 se	 tornar	 excessivamente	onerosa,	 em	virtude	de	
acontecimentos	extraordinários	e	imprevisíveis.	No	entanto,	a	resolução	
poderá ser evitada se a outra parte aceitar a modificação equitativa do 
acordo.	Desde	logo,	é	o	pensamento	expresso	no	instituto	da	alteração	
das	circunstâncias,	previsto	no	artigo	437.º	do	C.Civil	português	e	nos	





5.  Modalidades do equilíbrio contratual quanto ao momento a 
que se reportam no contrato
Partimos	do	pressuposto	de	que	o	contrato	é	antecedido,	em	regra,	
por uma fase pré-contratual caraterizada pela proposta e contraposta dos 
candidatos	 ao	vínculo	negocial;	 que	 em	caso	de	 acordo	 evolui	 para	 a	
fase de celebração do contrato	em	que	partes,	tratando-se	de	contratos	
sinalagmáticos,	vêm	refletir	nas	suas	esferas	jurídicas	os	direitos	e	obri-
gações	advindas	do	referido	acordo;	seguindo-se	a	fase de execução do 
contrato,	momento	em	que	as	mesmas	exercitam	(ou	estão	em	condições	
de	o	fazer)	os	sobreditos	créditos	e	débitos.	Nesta	sequência,	o	contrato	
extingue-se geralmente pela realização da prestação devida nos termos 
em	que	foi	acordado,	surgindo	assim	o	momento	posterior	ao	contrato,	
que podemos designar de pós-contratual.
Nesta	cronologia,	atendendo	ao	momento	a	que	refere	no	contrato,	o	
equilíbrio em causa poderá ser:
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privado	as	relações	que	se	estabelecem	são	equiparadas,	dispensando-se,	







que desde muito cedo o Direito tivesse também como função proteger 
os	mais	fracos	dos	mais	fortes	ou	os	mais	pobres	dos	mais	ricos.	Aqui	












de que beneficia o arrendatário relativamente ao senhorio no contrato de 
arrendamento;	ou	com	a	proteção	que	é	atribuída	ao	consumidor	 final	








mecanismos jurídicos disponíveis para tutela das partes mais fracas28.
25	 António	Menezes	Cordeiro,	ob. cit.,	pág.	328.
26	 Paulo	Otero,	Lições de Introdução ao Estudo do Direito,	in	Boletim	da	Faculdade	
de	Direito	da	Universidade	de	Lisboa,	I	vol.,	1.º	Tomo,	Lisboa,	1998,	pág.	116.
27	 Paulo	Otero,	ob. cit.,	págs.	122	e	123.
28	 Isaiah	Berlin,	Concepts of Liberty,	em	Four	Essays	on	Liberty,	London,	Oxford	
University	Press,	2002,	pág.	160.	






visa	 em	última	 analise	 a	 criação	de	uma	 relação	obrigacional	 em	que	
as	prestações	dos	contratos	onerosos	devam	ser	justas	ou	equilibradas.	
Atentos aos instrumentos internacionais de unificação do direito dos 
contratos,	 dos	 quais	 o	mais	 relevante	 o	 «Princípio	UNIDROIT» sobre 
os	 contratos	 comerciais	 internacionais,	 podemos	 captar	 reflexos	deste	
equilíbrio	originário	ou	genético	no	artigo	3.2.7.	(excessiva	onerosidade)	
que faculta a parte a faculdade de anular o contrato ou qualquer uma 





negocial saudável o equilíbrio em causa está ligado ao momento genético 
da	obrigação,	mantendo	uma	proporcionalidade	 (não	necessariamente	
igualdade)	entre	a	prestação	e	a	contraprestação	objetivamente	apreciadas	
e protegendo o sinalagma genético por forma a evitar a execução de um 
contrato	injustamente	desproporcional.	
Dito	de	outro	modo,	pela	via	da	tutela	do	equilíbrio subjetivo entre 




5.2. Equilíbrio funcional ou superveniente
Ao contrário do equilíbrio originário cuja função é a proteção do 
sinalagma	genético,	o	equilíbrio	funcional	ou	superveniente	 tem	como	
finalidade	 última	 a	manutenção,	 sem	desprezo	do	princípio	da	 força	
vinculativa	 dos	 contratos,	 do	 sinalagma	 funcional.	 Porquanto	 assenta	
geralmente	na	influência	do	tempo	sobre	o	contrato,	pela	superveniência	
29	 No	mesmo	sentido,	José	Félix	Chamie,	El principio gerenal de reductio ad aequitem 
por desequilíbrio contratual,	Revista	de	Direito	Privado,	n.º	22,	mês	de	janeiro/junho,	
Bogotá,	2012,	pág.	222.
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de	circunstâncias	imprevistas,	excecionais	ou	extraordinárias,	intoleráveis,	
em que a exigência ao devedor do cumprimento da obrigação nos termos 
convencionados seja um duro golpe ao princípio da boa-fé30.
Do pacta sunt servanda retiram-se três corolários importantes: por 
um	 lado,	o	devedor	deve	 realizar	 a	prestação	 tal	 como	 foi	 convencio-
nada,	por	outro,	responsabiliza	o	faltoso	pelos	danos	causados	ao	credor	
por	 ter	 violado	o	pactuado	 (cf.	 artigos	406,	 762.º	 e	 798.º	 do	C.Civil),	
mas	 como	ensina	MENEZES	CORDEIRO «pode	usar-se	 dessa	 regra,	
para documentar a ligação a um certo equilíbrio – uma base de valora- 
ção	–,	correspondendo	ao	projeto	inicial	das	partes	e	que	perduraria	como	
«justiça contratual imanente»31,	que	uma	vez	alterado	pode	legitimar	a	
modificação ou resolução do contrato32.
Revisitando «brevemente» o pretérito quanto ao problema da alteração 
das	circunstâncias	que	fundamentaram	a	decisão	de	contratar,	constamos	







soas ou dos negócios33.	Dito	de	outro	modo,	os	canonistas	condenaram	
todo	o	enriquecimento	à	custa	de	outro,	como	contrário	à	moral	cristã.
Quanto	à	introdução	da	teoria	da	imprevisão	no	direito	civil,	tal mérito 
é atribuído a Bártolo no século xiv e, com Baldo, seria generalizada a 
todos os tipos de contratos,	mas	só	no	século	xvii e xviii,	por	influência	
dos	 juristas	alemães	e	 italianos,	é	que	a	cláusula	«ribus sic stantibus» 
se	afirmou,	definindo-se	nos	seus	requisitos	e	efeitos,	bem	como	no	seu	
campo	de	aplicação.	Porém,	a	partir	do	final	do	século	xviii e início do 
século xix,	a	mesma	sofreu	fortes	contestações,	o	que	motivou	o	anúncio	
do seu falecimento por alguns autores e a sua ausência em muitos dos 
30	 No	mesmo	 sentido,	Paulo	da	Mota	Pinto,	Contrato de Swap de taxa de juros 
[…],	in	RLJ,	Ano	148,	Coimbra	Editora,	setembro-outubro	de	2014,	págs.	37	e	segs.	
31	 Menezes	Cordeiro,	Da Boa Fé no Direito Civil,	Coimbra,	Almedina	Editora,	
2103,	pág.	1074.
32	 O	sublinhado	é	nosso.
33	 Santo	Agostinho,	apud,	Luís	Carvalho	Fernandes,	A Teoria da Imprevisão no 
Direito Português,	Reimpressão	 com	nota	 de	 atualização,	Lisboa,	Quid juris	 editora,	
2001,	pág.	20.
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códigos	civis	da	época.	Foi	a	Primeira	Guerra	Mundial	que	ressuscitou	
a teoria da imprevisão34.
A introdução da teoria da imprevisão no direito português encontrou 
acolhimento	primeiro	no	direito	administrativo,	mormente	nos	contratos	
administrativos,	tendo	como	defensor	máximo	MARCELO	CAETANO.	
O primeiro diploma que acolheu a teoria da imprevisão foi o Decreto 
n.º 1536, de 27 de abril de 1915,	que	concedeu	aos	fornecedores	do	Estado	
o direito de pedir a alteração do contrato cujo cumprimento integral fosse 















A resolução ou modificação do contrato por alteração das circunstân-
cias depende da verificação dos seguintes requisitos: que haja alteração 
relevante das circunstâncias em que as partes fundaram a decisão de 
contratar,	ou	seja,	que	as	mesmas	se	tenham	alterado	de	forma	anormal,	
e que a exigência da obrigação à parte lesada afete gravemente os prin-
cípios	da	boa-fé	contratual,	não	estando	coberto	pelos	riscos	próprios	do	




36	 Neste	 sentido,	 o	Acórdão	do	Supremo	Tribunal	 de	 Justiça	 n.º	 10-10-2013,	 no	
processo	1387/	 11.5TBBCL.G1.S1,	 sobre	Resolução	do	 contrato	de swap de taxa de 
juro	por	alteração	anormal	das	circunstâncias.	
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No	Acórdão	 proferido	 no	 processo	 1387/11.5TBBCL.G1.S1,	 no	







 Nos contratos de execução continuada existe uma distância temporal 
entre	o	momento	da	celebração	do	contrato	e	o	da	execução,	que	pode	







para	os	interesses	do	credor	digno	de	tal	proteção,	sob pena de exercício 
abusivo do mesmo38.
Exemplo disso é a decisão proferida no litígio submetido à Corte 
de Arbitragem de Berlin (Schiedsgericht Berlin),	 envolvendo	 contrato	








Decidindo	 a	 seu	 favor,	 o	 tribunal	 arbitral	 demonstrou	que	 a	 solução	
alcançada através do direito alemão também era aceite no plano interna-
cional,	referindo-se	aos	arts.	6.2.1	a	6.2.3	dos	Princípios	do	UNIDROIT 
37	 Neste	sentido,	Acórdão	do	Supremo	Tribunal	de	Justiça	n.º	11-02-2015,	no	pro-
cesso	877/12.7TVLSB.L1-A.S1.	sobre	Resolução	do	contrato	de	swap de taxa de juro 
por	alteração	anormal	das	circunstâncias.
38	 Quanto	ao	sublinhado,	cf.	artigo	334.º	do	C.Civil.
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para afirmar o princípio segundo o qual uma alteração substancial no 
equilíbrio original pode justificar o rompimento do contrato39.	
Tendo em conta que os instrumentos internacionais de unificação do 
direito contratual representam um corpo compacto de doutrina elaborado 
em	vários	ordenamentos	 jurídicos,	 resultado	da	prática	e	das	 soluções	
dos	 litígios	 advindos	 do	 tráfego	negocial,	 com	o	 fito	 de	 discipliná-lo,	
entendemos que se justifica uma breve incursão sobre alguns instrumentos 
internacionais	aplicáveis	aos	contratos,	com	o	intuito	de	captarmos,	tam-
bém,	manifestações	do	equilíbrio	superveniente.	Neste	sentido,	podemos	
referenciar os seguintes instrumentos: 
a) Princípios Unidroit, relativos aos contratos comerciais interna-





b) Convenção de Viena sobre a compra e venda internacional de 
mercadorias – UNCITRAL – Viena – 1980:	 no	 artigo	 50.º	 o	
legislador estabelece: se as mercadorias não forem conforme o 
contrato,	e	o	preço	tenha	ou	não	já	sido	pago,	o comprador pode 
reduzir o preço proporcionalmente à diferença entre o valor da 
mercadoria	efetivamente	entregue	[…].	Podemos,	ainda,	encontrar	
manifestações do princípio do equilíbrio contratual nos artigos 
51.º,	52.º,	entre	outros;
c) Condições Contratuais para trabalhos de construção – recomenda-
ção para trabalhos de construção e engenharia projetados pelo 
dono da obra,	elaborado	pelo	FIDIC	(Federação	Internacional	de	
Consultores	de	Engenharia):	nos	artigos	13.7.	e	13.8.	estabelece	o	
ajustamento do preço do contrato de empreitada em caso de alte-
ração	legislativa	e	dos	custos,	cujo	fim	é	reequilibrar	o	contrato.
39	 Cf.	00.00.1990	–	Arbitral	Award	–	SG126/90	–	Schiedsgericht	Berlin,	UNILEX	
(www.unilex.info)	–	Unidroit	Principles	–	 cases	 (by	date).	Vide também o caso entre 
duas	 companhias	 italianas,	 relativo	 à	 utilização	de	marca	 registada	de	 uma	delas	 e	
os	 efeitos	de	Diretiva	Europeia	 sobre	o	 assunto:	 00.02.1999	–	Arbitral	Award	–	 case	
9479	–	ICC	International	Court	of	Arbitration,	UNILEX	(www.unilex.info)	–	Unidroit	
Principles	–	cases	(by	date).
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Em	face	do	sobredito,	para	nós,	o	desequilíbrio	superveniente	verifica-




do pacta sunt servanda,	por	ser	o	cumprimento,	nos	termos	acordados,	
contrário	ao	princípio	da	boa-fé.	Logo,	pode	o	lesado	resolver	o	contrato	
ou	exigir	a	sua	alteração	equitativa.
5.3.  Equilíbrio pós-contratual: indemnização de clientela, o caso 
paradigmático
Como	 se	 infunde	 do	 artigo	 762.º,	 o	 devedor	 cumpre	 a	 obrigação	
quando realiza a prestação a que está vinculado e consequentemente se 






trato,	 ao	mesmo	 tempo	que	 se	 extingue	os	 correspondentes	direitos	 e	
deveres	das	partes,	faça	surgir	uma	obrigação	de	compensação	baseada	
nas vantagens e prejuízos remanescentes e que resultam deste mesmo 
contrato»40.	 Todavia,	 a	 referida	 regra	 comporta	 exceções:	 existem	







Para melhor compreensão da teoria do equilíbrio pós-contratual por 




40	 Luís	Manuel	Teles	Menezes	Leitão,	Indemnização de Clientela no Contrato de 
Agência,	Coimbra,	Almedina	Editora,	2006,	pág.	11.
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(i)	 Estabelece	o	artigo	1114.º,	n.º	1,	do	C.Civil	angolano41	(cessão	
por	caducidade	ou	por	denúncia	do	senhorio):	“salvo no caso de 
perda da coisa […], o arrendatário tem direito, sem prejuízo da 
indemnização referida […], a uma compensação em dinheiro, 




para o locador nos próximos contratos que vise celebrar ou caso exerça 
a	atividade	comercial	no	imóvel	em	causa.	Por	exemplo,	se	no	locado	
funcionou	um	restaurante	que	angariou	bons	clientes,	uma	vez	terminado	
o	 contrato,	 o	 senhorio	 caso	 arrende	o	 espaço	para	 um	outro	 inquilino	
ou o explore – como restaurante – já contará com alguma clientela que 
frequentava	o	restaurante	anterior.	Logo,	tal	compensação	filia-se,	como	
ensina	CANARIS,	no princípio da equivalência material das prestações 
e tem em vista a realização da justiça comutativa42.
(ii)	 Indemnização de Clientela do agente comercial:
O	DL	n.º	178/86,	de	3	de	julho,	confere	ao	agente,	findo	o	contrato	
de	 agência,	 uma	 indemnização	de	 clientela,	 a	 que	 se	 referem	os	 seus	
artigos	33.º	e	34.º
Ora,	 um	breve	olhar	 ao	pretérito,	 constatamos	que	os	 pioneiros	da	
sua	 consagração	 legal	 foram	os	 austríacos	 em	1921.	Seguindo-se	 os	
Italianos	em	1935	(onde	foi	consagrado	a	indemnização	de	clientela,	a	
partir	de	acordos	económicos	coletivos);	os	franceses	em	1937;	os	suí-








42	 Claus-Wilhelm	Canaris,	Pensamento Sistemático e Conceito de Sistema na Ciência 
de Direito	(trad.	portuguesa	de	António	Menezes	Cordeiro),	4.ª	edição,	Lisboa,	Fundação	
Calouste	Gulbenkian,	2006,	págs.	273	e	segs.
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manifestou-se na atribuição ao agente uma indemnização de clientela 
aquando da cessão do vínculo43.	
Quanto	 ao	direito	 português,	 o	 primeiro	 tratamento	 jurisprudencial	






transpôs	 a	 diretiva	 comunitária	 –	 86/653,	 acrescentou	 aos	 artigos	 em	
causa	os	seus	atuais	números	3	e	4,	excluindo	a	indemnização	de	clien-
tela nos casos de cessão do contrato de agência por razões imputáveis 
ao	 agente	 e	 de	 cessão	da	posição	 contratual,	 bem	como	aumentou	os	




cuja finalidade é a de descortinar o fundamento sólido que justifica o 
instituto	de	indemnização	de	clientela,	ou	seja,	qual a sua razão de ser? 
Antes	 de	 avançarmos,	 convém	 recordar	 que	o	 problema	 em	causa	 







5.3.1. Teorias iniciais 
Numa	fase	inicial,	na	Alemanha,	tenderam	a	prevalecer	as	teses	que	
atribuíram à indemnização de clientela uma função marcadamente assis-
tencial ou de proteção social de uma categoria de sujeitos económicos 
43	 Neste	sentido,	Luís	Menezes	Leitão,	ob. cit.,	págs.	15	e	segs.	No	mesmo	sentido,	
entre	outros,	Fernando	Ferreira	Pinto,	Contratos de distribuição, da tutela do distribuidor 
integrado em face da cessão do vínculo,	Lisboa,	Universidade	Católica	Editora,	2013,	
págs.	544	e	segs.	
44	 Luís	Menezes	Leitão,	ob. cit.,	págs.	27	e	28.
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e as que viam nela uma fórmula de reparação dos danos causados pelo 
agente	pela	cessão	do	contrato	(perspetiva	indemnizatória)45.











na seguinte ideia: os representantes comerciais são titulares de um 
direito	 sobre	 a	 clientela,	 que	 construiria	 uma	nova	propriedade	
incorpórea,	semelhante	à	propriedade	do	estabelecimento	comercial,	
um direito patrimonial transferível entre vivos ou mortis	causa;	
b) a tese da retribuição diferida – sustenta que a indemnização de 






o seu fundamento na ideia de uma indemnização devida em função 
da	antiguidade,	paga	aos	trabalhadores	subordinados	em	caso	de	
cessão	do	contrato	de	trabalho.	
d) a tese da função assistencial – defendida na Itália e na Alema-
nha,	 sustenta	 que	por	 intermédio	da	 indemnização	de	 clientela	
proporciona-se	ao	agente	uma	proteção	social	do	agente,	que	perde	
os	meios	 de	 subsistência	 com	a	 cessão	do	 contrato	 de	 agência,	
45	 Neste	sentido,	Fernando	Ferreira	Pinto,	ob. cit.,	págs.	677	e	678.
46	 Luís	Menezes	Leitão,	ob. cit.,	págs.	91	e	segs.
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justificando que nesta fase difícil e enquanto não arranja novo 
rumo	à	sua	vida	profissional,	receba	uma	compensação	paga	pelo	
principal em justificação dos benefícios que auferiu durante o 
contrato;
e) a tese da função ressarcitória do dano sofrido pelo agente – 
igualmente	 defendida	 na	 Itália	 e	 na	Alemanha,	 sustentam	que	
a indemnização de clientela tem uma função ressarcitória tendo 
como	causa	o	lucro	cessante,	ou	seja,	a	perda	das	remunerações	
futuras,	que	suporta	em	função	da	cessão	do	contrato,	na	medida	




Os seus defensores entendem que a função da indemnização de 
clientela é compensar o agente pelos benefícios recebidos pelo 
principal,	em	termos	semelhantes	ao	enriquecimento	sem	causa.	Em	
Portugal é defendida por PINTO MONTEIRO48,	JÚLIO	GOMES,	
CARLOS BARATA e JOANA VASCONCELOS49.
Quanto	às	teorias	expostas,	sem	sermos	exaustivos,	têm	sido	deferidas	
as seguintes críticas50.	
A	 tese	 da	propriedade	 incorpórea	não	 é	 de	 acolher,	 pelo	 seguinte	
argumento:	a	clientela	pertence	ao	principal	e	não	ao	agente.	Este	limita-
-se a promover os negócios do principal e até em determinados casos 
celebrar	em	sua	 representação.	Logo,	o	agente	não	pode	 ser	 titular	de	
algo que não é seu51.
Nesta	senda,	as	teses	da	indemnização	por	antiguidade	e	da	assistência	





49	 Joana	Vasconcelos,	Cessão do contrato de agência e indemnização de clientela,	
algumas	questões	suscitadas	pela	jurisprudência	[…],	in	Revista	da	Faculdade	de	Direito	
da	Universidade	Católica	Portuguesa	–	Direito	 e	 Justiça,	 vol.	XVI,	 tomo	1,	Lisboa,	
Universidade	Católica	Editora,	2002,	págs.	244	e	245.
50	 No	mesmo	sentido,	Menezes	Leitão,	ob. cit.,	págs.	96	e	segs.
51	 Luís	Menezes	Leitão,	ob. cit.,	pág.	96,	e	Fernando	Ferreira	Pinto,	ob. cit.,	pág.	679.	
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de	atividade,	nem	se	apresente	sequer	como	um	subsídio	de	desemprego	
concedido ao agente pelo principal52.	
A tese da retribuição	também	não	clarifica	a	situação,	na	medida	em	




na medida em que a indemnização de clientela não tem como finalidade 
a	reconstituição	da	situação	patrimonial	do	agente.	Por	outro	lado,	não	
estamos	perante	uma	 responsabilidade	por	 factos	 ilícitos,	 risco	ou	por	
sacrifício.	Na	verdade,	um	dos	pressupostos	da	indemnização	de	clientela	
é a subsistência de benefícios na esfera do principal53.	
A tese do enriquecimento sem causa,	 apesar	 de	 inegavelmente	
sedutora,	não	deixa	de	oferecer	flanco	à	crítica,	porquanto	do	ponto	de	
vista juscientífico não é capaz de fornecer uma justificação inteiramente 
satisfatória	para	a	consagração	da	figura.	Por	um	lado,	não	responde	pelo	




sujeita	 a	 um	 limite	máximo	 e	 se	 calcular	 segundo	 juízo	de	 equidade,	
entre outras críticas54.	
5.3.3. A posição defendida por Ferreira Pinto55
Para	 este	 autor,	 o	 fundamento	 e	modo	de	 ser	 da	 indemnização	de	
clientela resume-se no seguinte: a ideia-chave que inspirou o legislador 
ao consagrar este original instrumento de engenharia jurídica foi de 
procurar	compensar	o	desnível	que,	uma	vez	que	o	vínculo	se	extinga,	
muitas vezes se verificará entre as vantagens proporcionadas pelo contrato 
a	cada	um	das	partes,	com	acentuado	proveito	para	o	principal.	
A	 intenção	básica	 do	 instituto	 é,	 pois,	 a	 de	 compensar	 vantagens,	
isto	 é,	 a	 de	procurar restabelecer o equilíbrio rompido com a cessão 
do vínculo.	A	indemnização	de	clientela	visa,	precisamente,	remover	o	
52	 Luís	Menezes	Leitão,	ob. cit.,	pág.	97,	e	Fernando	Ferreira	Pinto,	ob. cit.,	pág.	677.
53	 Luís	Menezes	Leitão,	ob. cit.,	pág.	97,	e	Fernando	Ferreira	Pinto,	ob. cit.,	pág.	678.
54	 No	mesmo	sentido,	Fernando	Ferreira	Pinto,	ob. cit.,	pág.	684.
55	 Fernando	Ferreira	Pinto,	ob. cit.,	págs.	685	e	segs.
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diferencial de ganho decorrente da falta de equivalência entre as atribui-
ções	patrimoniais	recíprocas	das	intervenientes,	sempre	que	ele	se	revele	
impressivo e se traduza num acréscimo potencial de ganho futuro para 
a	empresa	do	principal,	procurando	assegurar	a	tendencial	paridade	de	
valor	entre	essas	atribuições,	mesmo para além do período contratual.	
Trata-se pois de uma intervenção legislativa destinada a contrabalançar 
o	risco	excessivo	de	uma	turbação	do	equilíbrio	económico	do	contrato.	
Esta justificação revela-se coerente, com a conceção que vê na indem-
nização de clientela um mecanismo indireto de salvaguarda da estabi-







referência a parâmetros exteriores preestabelecidos56.	
5.3.4.  A nossa teoria – o fundamento da indemnização de clientela é o equi-
líbrio pós-contratual 




afirma inexistir no ordenamento português tal princípio e para daí inferir 
que a indemnização de clientela é um instituto de cariz excecional57.
	Ora,	seguindo	os	ensinamentos	metodológicos	de	ANTÓNIO	COR-
TÊS,	quanto	ao	percurso	necessário	para	construção	ou	reconstrução	de	
um	princípio	jurídico,	já	supra	referido,	julgamos ter demonstrado que o 
equilíbrio contratual é um princípio fundamental dos contratos onerosos 
e de execução continuada.	
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o relacionemos com os outros princípios norteadores ou fundamentais 
do	direito	dos	contratos,	mormente:	pacta sunt servanda;	boa-fé;	enri-
quecimento	 sem	causa;	 segurança	 jurídica;	 autonomia	da	vontade,	 do	
aproveitamento	dos	contratos,	entre	outros.
Assim	 sendo,	este princípio tem uma força irradiante que marca 
o contrato em todas as suas fases e vai para além dele.	Dito	de	outro	
modo,	o	equilíbrio	contratual	é	transversal	aos	contratos	onerosos	e	de	
execução	continuada.	
Nesta sequência sufragamos que a indemnização de clientela revela-










mica e consequentemente o desequilíbrio evitado pelas partes durante a 
relação	contratual.	Este	instituto	visa,	como	afirma	FERREIRA	PINTO,	
reequilibrar as vantagens económicas, pois, uma vez finda a relação 
contratual, o agente deixa nas mãos do principal um benefício que não 
foi possível retribuir durante o contrato, porque só se materializa e se 
vence com o fim do contrato. Logo, existe um princípio da equivalência 
material das prestações e tem em vista uma justiça comutativa, que não 
se esgota com o fim do contrato59.	Vai	para	além	do	mesmo,	ou	seja,	
trata-se	de	um	equilíbrio	pós-contratual,	como	já	o	dissemos.	
Quanto à possibilidade de extensão de semelhante compensação 






refletir a partir da ideia do princípio do equilíbrio contratual que irradia 
todas	as	fases	do	contrato	e	vai	para	além	dele,	fase	pós-contratual.
59	 Fernando	Ferreira	Pinto,	ob. cit.,	págs.	685	e	segs.
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momentos do equilíbrio contratual na cronologia natural do contrato 
– equilíbrio genético, funcional e pós-contratual – por entendermos que 
este enquadramento é relevante para uma interpretação e aplicação do 
direito	contratual,	norteada	pelos	parâmetros	de	justiça	comutativa,	recla-
mados pela nova dogmática dos contratos para que o mesmo continue a 
cumprir	a	sua	função	socioeconómica.
Sem	a	pretensão	de	determos	o	monopólio	da	verdade,	mas	sim,	agitar	
ideias	 e	 propor	 soluções,	mesmo	que	 estejamos	distantes	 da	 verdade,	
compensa-nos o exercício mental empreendido e fica a nossa mais pura 
e honesta homenagem ao homem que podia ter dedicado o seu saber 
jurídico	na	busca	de	outros	méritos,	mas	preferiu	doar-se	para	academia.	
